
LEIN° 644/2010. Mombaça, 30 de Julho de 2010

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ElABORAÇ r- O
DA LEI ORÇAMENTÁRiA DE 2011. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

o PREfEITO MUNICIPAt DE MOMBAÇA
Fuço saber que u Cô moro Municipal oprovou e eu <oriciono <c; P/c.\/llul'Jo

(

DISPO":',IÇOES PRELIMINARES

Art. 1° - São Estclt)eleridas, ern curnprimento ao disposto no or I. ! 0.1
;, ; ~)O

do Consiituição Federal, no orr. 4" d:..:1 Lei Complernentar n° ! O 1. de 4 de mrrio li.:·" ::~OO()
(Lei de f(esponsabilidade Fiscal). as diretrizes paro elaboração da Lei Orçe.:nllentuílo de,
Município poro o exercício financeiro de 2011, compreendendo:

I. As prioridades e metas da adminislraçâo público Municipal:
11. A estrutura e orçonrzoçõo dos orçamenlos;
111. Os recursos correspondentes às dolações or(,:c1r'n(~fltórios

destinados oc. Poder Legislalivo. comoreenoidos os ,.'r,,';ditü<;

cKií'":ionois;
IV. As diretrizes ç~erais poro o eloborocõo e o execuc,:c:-i() dos

orcorneníos de Município e suas cllteroçoes;
V. As disposições sobre receitas púbticos municipois e aljer(]çói';~; nu

legislação tribu rório:
VI. As disposi s.6es relativos cs despesas do Município cor; i pessoC11 t~

encoroos sooio :5;
VII, Dn~ cJispo"íçoe~ sobre o divido públioo rnunicipol:
VIII. dos meias e riscos tisccris:
IX. As disposições rinois.

CAPíTULO I
PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 20 - As metas e prioridades da Administração F'lJblica Municipal poro
o exercício financeiro de 2011 serão as especificados no anexo que integro ° PPA de
2010-2014, as quois lerão precedênc!'a de recursos no Lei Orçarnenlório Anual, mas rIÔO

se constituem ern limite ó programaçôo das despesos.

§ P -- As rnetas e pr loridot /~;~kmles no onexo ele que troln t.de
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artigo possui caráter apenas indicativo e não normativo, devendo servir de referência
para o processo de planejamento municipal, podendo, a lei orçamentária anual
atualizá-Ias.

§ 2° - Na elaboração da proposta orçamentária para 2011, o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas de acordo com identificação
constante do PPA 2010-2014, a fim de compatibilizara despesa orçada à receita
prevista, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

CAPíTULO 11
ESTRUTURAE ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3° - O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício
de 2011 deve assegurar os princípios da justiça, incluída a tributária, de controle social e
de transparência na elaboração e execução do orçamento, observando o seguinte:

I - O princípio da justiça social implica assegurar, na elaboração e na
execução do orçamento, projetos e atividades que possam reduzir as
desigualdades entre indivíduos e regiões do Município, bem como
combater a exclusão social;
11- o princípio de controle social implica assegurar a todos os cidadãos a
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; e
11I- o princípio da ~ransparência implica, além da observação do
princípio constitucional da publicidade, a utilização de meios disponíveis
para garantir o real acesso dos munfcipes às informações relativas ao
orçamento.

Art. 4° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações
instituídas e mantidaspelo Poder Público. bem como das empresas públicas, sociedades
de economia mista e demais entidodes em que o Município, direta ou indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam recursos da
Fazenda Municipal.

Art. 5° - para efeito desta lei, entende-se por:

I· Diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução do
Programa de Governo;
11- Programa: o instrumento de organização da atuação governamental
visando à realização dos objetivos pretendidos. sendo definido por
indicadores estabelecidos no plano plurianual;
ltI • Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se
realizam de maneira contínua e permanente, resultando em um produto
necessário à manutenção da ação de governo:
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IV· Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no
tempo, das quais resultem um produto que concorre para a expansão ou
o aperfeiçoamento do ação governamental;
V· Operação especial: despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de governo das quais não resulta um período e
não geram contra prestação direta sob a forma de bens e serviços;
VI . Modalidade de Aplicação: a especificação da forma de aplicação
dos recursos orçamentários; e
VII . Unidade Orçamentária: o menor nível de classificação institucional,
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior
nível da classificação iinstitucional.

§ 1° . Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus
objetivos sob a forma de atividades" projetos e operações especiais, especificando os
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela
realização da ação.

§ 2° . Cada projeto, atividade e operação especial identificará a
função e a subfunção às quais de vincula.

Art. 6° - A mensagem do Poder Executivo que encaminhar o projeto de
lei orçamentária à Câmara Municipal, no prazo previsto no art. 42, § 5° da Constituição
Estadual, seró composta de:

I· texto da lei;
11 - quadros orçamentários consolidados e anexos dos orçamentos fiscal
e da seguridade sodal, discriminando a receita e a despesa na forma
definida nesta lei;
111 • demonstrativos estctístlcos de previsão de receita;
IV -demonstrativo de previsão do Resultado Primório;
V - discriminação da legislação -do receita referente aos orçamentos
fiscal e da seguridade social.

Parágrafo único - Integrarão os anexos e quadros orçamentários
consolidados a que se refere este arltigo, os exigidos pela Lei n° 4.320, de 17 de março
de 1964.

Art. 7° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão as
despesas por unidade orçamentária. detalhada por categoria de programação com
suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, até os nfveis das
categorias econômicas, grupos de natureza da despesa e modalidades de aplicação,
indicando ainda as fontes de recursos.

§ P - A classificação funcional programática seguirá o disposto na
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Portaria n° 042, de 14/04/1999, do Miniistério de Orçamento e Gestão.

§ 2° - Os programas, classificadores da ação governamental, pelos quais
os objetivos da administração se expressam, serão aqueles constantes do Plano
PlurianuaI2010-2014.

§ 30 - Na indicação do grupo de despesa, a que se refere o caput deste
artigo, será obedecida a seguinte clossificoçõo. de acordo com a Portaria Interministerial
n° 163/01, da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamen to Federal, e
suas alterações posteriores:

I. Pessoal e Encargos Sociais (1);
11. Juros e Encargos da Dívida (2);
111. Outras despesas correntes (3);
IV. Investimentos (4);
V. Inversões Financeiras (5);
VI. Amortizações da Dívida (6).

§ 4° - A reserva de contingência prevista nesta lei será identificado pelo
dígito "9" no que se refere às categorias econômicas, aos grupos de natureza de
despesa, às modalidades de aplicação e aos elementos de despesas.

Art. 8° - A lei orçamentária discriminará em categorias de programação
específicas, as dotações destinadas:

I - Às ações descentrclizcoos de saúde, assistência social e Educação:
11- Atendimento de ações de alimentação escolar;
11I- Ao pagamento de precatórios judiciários;
IV - Ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado
consideradas de pequeno valor: e
V - Despesas classificadas como operações especiais.

CAPíTULO 11I
DOS RECURSOS CORRESPONDENTES ÀS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS DESTlNADAS AO

PODER LEGISLATIVO, COMPREENDIDAS OS CRÉDITOS ADICIONAIS.

Art. 9° - Para fins do disposto neste capítulo, o Poder Legislativo Municipal
encaminhará ao Poder Executivo até 20(vinte) dias do prazo previsto no § 5°, art. 42, da
Constituição Estadual, sua respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação
do projeto de lei orçamentária anual" observadas as disposições desta lei.

Art. 10 - O Poder Legislativo do Município' terá como limite de despesas
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em 2011, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a
aplicação do percentual definido pelo art. 29-A da Constituição da República, que será
calculado sobre a receita tributária e de transferências do Município, auferida em 2010,
acrescidos dos valores relativos aos inativos e pensionistas.

§P - Para efeitos do cálculo a que se refere o caput deste artigo,
considerar-se-á a receita efetivcrnerite arrecadada até o último mês anterior ao do
encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária no legislativo,
acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

§2° - Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas as seguintes
alternativas em relação à base de cólculo utilizada para a elaboração do orçamento:

I - caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no
Poder Executivo:
11- caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares
superiores aos previstos, prevalecerá como limite o valor fixado pelo
Poder Legislativo.

Art. 11 - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os
recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara Municipal, inclusive os
oriundos de créditos adicionais, serão entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo
com o cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder legislativo, observados
os limites anuais sobre a receita tributária e de transferências de que trata o art. 29-A da
Constituição da República, efetivamente arrecadada no exercício de 2010, ou, sendo
esse valor superior ao orçamento do Legislativo, o limite de seuscréditos orçamentários.

Art. 12 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e
adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder Legislativo.

Art. 13 - A Execução orçamentária do legislativo será independente mas
integrada ao executivo para fins de contabilização.

Parágrafo Único - Ern não sendo possível a integração dos sistemas
contábeis a Câmara Municipal enviará até o dia 5 do mês subseqüente, D

demonstração da execução orçamentária e contábil do mês e até o mês anterior para
fins de integração à contabilidade geral do Município.

CAPíTULO IV

~
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DAS DIRETRIZESGERAIS PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DOS
ORÇAMENTOS DO MUNiCíPIO E SUAS ALTERAÇÕES

seczo I
DAS OISPOSIÇOES GERAIS

Art. 14 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei
Orçamentária para 2011 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência
da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo
acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada um dessas etapas, bem
como levar em conta a obtenção dos resultados fiscais previstos na Lei Complementar n°
101/2000, visando ao equilíbrio orçamentário-financeiro.

§ 10- Para atender ao art. 8° da Lei Complementar o 101/2000, os Poderes
Legislativo e Executivo deverão elaborar e publicar, até trinta dias após a publicação da
Lei Orçamentária de 2011, programação financeira e o cronograma mensal de
desembolso, observando, em relação às despesas constantes no mesmo, a abrangência
necessária à obtenção das metas fiscais.

§ 20 - Para o efetivo cumprimento da transparência da gestão fiscal de
que trata o capot deste artigo, o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal
de Finanças, deverá manter atualizado endereço eletrônico, de livre acesso a todo o
cidadão, com os dados e as informações descritas no art. 48 da Lei Complementar n°
101/2000.

Art. 15- No projeto de lei orçamentária anual, as receitas e as despesas
serão orçadas a preços correntes. estimados para o exercício de 2011, ficando o chefe
do poder executivo autorizado a suplementar as dotações já previstas em até cem por
cento do valor total da receita flxocío.utützondo - se como fonte de recurso, os
destinados no parágrafo primeiro artigo quarenta e três da lei numero quatro mil
trezentos e vinte de dezessete de maço de mil novecentos de sessenta e quatro.

Art. 16- O orçamento do Município para o exercício d 2011 será
elaborado visando garantir a gestão fiscal equilibrada dos recursos públicos e a
viabilízação da capacidade própria de investimentos.

Art. 17- Na proposta orçamentária não poderão ser destinados recursos
para atender despesas com:

I - ações que não sejorn de competência exclusiva do Município ou
comuns ao Município, à União e ao Estado, ou com ações em que a
Constituição Federal não estabeleça obrigação do Município em
cooperar técnica e/ou financeiramente; e
11 - clubes, associa.ções de servidores ou quaisquer outras entidades
congêneres, excetuados:
a) os centros filantrópicos de educação infantil;
b) as associações de pais e mestres das escolas municipais;
c) entidades sem fins lucrativos.
Art. 18 - Somente serão destinados recursos mediante projeto de lei
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orçamentária, a título de subvenção social, às entidades nas áreas de educação, saúde
e assistência social para atendimento das despesas de custeio, conforme disposto no §
3° do art. 12 e nos arts. 16 e 17 da Lei Federal n° 4.320/64, que preencham as seguintes
condições:

I - sejam de otendímentc direto ao público, de forma gratuita e
continuada, nas áreas de assistência social, saúde ou educação;
11· possuam Título de Utilidade Pública;
11I- estejam registradas nos conselhos estaduais de Assistência Social, de
Saúde ou de Educação, dependendo da área de atuação da entidade;
e
IV - sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, institucional
ou assistencial.

Art. 19 - Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e
em seus créditos adicionais, a título de "auxílios" e "contribuições" para entidades
privadas sem lucrativos e desde que seja:

I· de atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais,
culturais, de meio ambiente ou desportivas:
11- signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública
Municipal;
111 - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e exclusivamente por
entes públicos;
IV . qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público -- OSClP.

Arf. 20 - O projeto de lei orçamentária anual autorizará o Poder
Executivo, nos termos da Constituição Federal, a:

I - transpor, rernonejor ou transferir recurso, dentro de uma mesma
categoria de programação, nos termos do inciso VI, art. 167, da
Constituição Federal.

§ 10- A suplementação prevista no inciso I deste artigo destina-se a cobrir
insuficiência de saldo de projetos, orívidocíes e/ou operações especiais que necessitem
de reforço orçamentário.

§ 20
- A suplementação orçamentária através do recurso previsto no

inciso 11,§ 1°, art. 43 da Lei 4.320/64, poderá ser realizada até o total do montante do
excesso de arrecadação apurado .

. § 3° - O Excesso de "arrecadação provocado pelo recebimento de
recursos de convênios não previstos no orçamento, ou previsto a menor, poderão ser
utilizados como fontes para abertura de créditos adicionais especiais ou suplementares,
por ato do Executivo Municipal, prevista na lei Orçamentária para o ano de 2011..

§ 4° . O excesso de arrecadação de que trata o art. 43, § 3° da Lei n°
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4.320/1964 será apurado em cada fonte de recurso para fins de abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais conforme exigência contida nos arts. 8°, parágrafo
único e 50, inciso I, da Lei Complementar n° 101/2000.

§ 5° - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos
de um elemento econômico para outro, dentro de cada projeto, atividade ou
operações especiais, não compreenderá o limite previsto no artigo quinze, e inciso I
desta lei, ficando o chefe do poder executivo autorizado a suplementar as dotações já
previstas em até cem por cento do valor total da receita fixada, utilízando - se como
fonte de recurso, os definidos no parógrafo primeiro, artigo quarenta e três, de lei quatro
mil trezentos e vinte de dezessete de março de mil novecentos e sessenta e quatro.

Arf. 21 - A Lei Orçamentária Anual conterá Reserva De Contingência,
limitados até cinco por cento da Receita Corrente Líquida prevista para o ano de 2011, a
qual será utilizada para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos
fiscais imprevistos, conforme disposições contidas na letra "b" do inciso 111do art. 5°, da Lei
de Responsabilidade Fiscal.

§ 10 - Para efeito desta lei. entende-se como eventos e riscos fiscais
imprevistos, entre outros, as despesas necessárias ao funcionamento e manutenção dos
serviços públicos e da estrutura da Administração Pública Municipal, não orçadas ou
orçadas a menor e as decorrentes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações
governamentais, imprescindíveis às necessidades do poder público.

§ 2° . de acordo com o parágrafo anterior e conforme definido no caput
deste artigo, a Reserva de Continç-êncic poderá ser destinada para servir de fonte
compensatória na abertura de créditos adicionais, de acordo com o inciso 111,§ 1°, art.
43, da Lei n° 4.320/64.

Arf. 22 - As alterações: do Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD -
nos níveis de modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte de recurso,
observados os mesmos grupos de despesas, categoria econômica,
projeto/atividade/operação especiot e unidade orçamentária, poderão ser realizados Í<.

par atender às necessidades de execução.

Parágrafo Único - O Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, será
detalhado em nível de elemento de despesa e alterado por Decreto do Chefe do Poder
Executivo Municipal e por Decreto-Iegislativo do Presidente da Câmara Municipal no
âmbito do Poder Legislativo ou mediante portaria dos Secretários Municipais das
Unidades Gestoras mediante delegação de competência do Prefeito Municipal.

Art. 23 - a reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme o
disposto no art. 167, § 2°, da Constituiçõo Federal, será efetivada por decreto do Poder
Executivo.

SEÇÃO 11

"~I~~ ~L Ê;t#-
PRE/7R~Nr.CPAL DE MOMBAÇA

/



DAS TRANSFERÊNCIAS ÀS PESSOAS FíSICAS E JURíDICAS

Art. 24 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender
necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de assistência social.
saúde, agricultura, desporto, turismo e educação, desde que aprovada pelo respectivo
conselho municipal.

Art. 25 - A tronsferêncêo de Recursos públicos para pessoas jurídicas, além
das condições fiscais previstas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o
caso, deverá ser autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma das seguintes
condições:

I· a necessidade deve ser momentânea e recair sobre entidade cuja
ausência de atuação do Poder Público possa justificar a sua extinção
com repercussão social grave no Município, ou, ainda, representar
prejuízo para o municíípio.

11 - incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas
. industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que dispuser lei

municipal.

111 - No que se refere à concessão de empréstimos destinados a pessoas
físicas e jurídicas, estes ficarão condicionados, além de pagamentos de
encargos financeiros e juros não inferiores a 12% ao ano, ou ao custo da
captação, nos termos do que dispõe o art. 27 da Lei Complementar n°
101/2000:

a) destinação de reoorsos através de fundo rotativo;
b) formalização de contrato;
c) aprovoção de prcjeto pelo Poder Público;
d) acompanhamento da execução;
e) prestação de contos.

SEÇÃO 11I
DAS DIRETRIZESESPECíFICAS DO ORÇAMENTO FISCAL

Art. 26 - O orçamento fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais de
recolhimento e fixará as despesas dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como as de
seus Órgãos, Autarquias, Fundação e Fundos Municipais, de modo a evidenciar as
políticas e programas do goverl1o, respeitados os princípios do : unidade, da
universalidade, da anualidade e da e-xclusividocíe.

Art. 27 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa do
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orçamento fiscal serão considerados:

I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade;
11- o aumento ou a diminuição dos serviços prestados e a tendência do
exercício; e
11I- as alterações tributárias, conforme disposições constantes nesta lei.

seczo IV
DAS DIRETRIZESESPECíFICAS DO ORÇAMENTO

DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 28 - o Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social. e contará,
dentre outros, com os recursos provenientes:

I - das receitas diretamente arrecadados pelas entidades que integram
exclusivamente o orçamento de que trata esta seção;
11· de transferência de contribuição do Município;
111 - de transferências constitucionais;
IV - de transferência de convênios.

CAPíTULO V
DISPOSIÇOES SOBRE A RECEITA PÚBICA MUNICIPAL

E ALTERAÇOES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I
DA PREVISÃO E DA ARRECADAÇÃO

Arf. 29 - As receitas abrangerão a receita tributária, a receita patrimoniaL
as diversas receitas admitidas em lei e as parcelas transferidas pela União e pelo Estado,
nos termos da Constituição Federal. e de acordo com a classificação definida pela
Portaria Interministerial n° 163,de 4 de maio de 2001.

Parágrafo Único - As receitas previstas para o exercício de 2011 serão
calculadas acrescidas do índice inflacionário previsto nos últimos doze meses, mais a
tendência e comportamento da arrecadação municipal mês a mês e a expectativa de
crescimento vegetativo, além da média ponderada dos últimos três exercícios
financeiros, conforme demonstrativo estatístico de previsão de receitas anexo, que é
parte integrante desta lei.

Arf. 30 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual
poderão ser considerados os efeitos de alterações na legislação tributária promovidas
pelos Governos Federal e Estadual. ou por projeto de lei municipal que vier a ser
aprovado.

Arf. 31- Na previsão da receita orçamentária, serão observcdos:
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I - as normas técnicas e legais;
1/- os efeitos das alterações na legislação;
111 . as variações de índices de preço;
IV - o crescimento econômico do País.

Art. 32 - O Poder Executivo Municipal colocará à disposição do Poder
Legislativo, no mínimo trinta dias antes do prazo final par encaminhamento da proposta
orçamentária, as estimativas das re·ceitas para o exercício de 2011, incluindo-se a
corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo, conforme disposto no § 3°, art. 12,
da Lei Complementar n° 101/2000.

seçso 11
DAS ALTERAÇOES DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 33 - O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal, projetos
de Leisdispondo sobre as alterações da legislação tributária do município, objetivando
principalmente:

I - Ajustar a legislação tributária vigente aos novos ditames impostos
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município;
11- adequar a tributação em função das características próprias do
Município e em razão das alterações que vêm sendo processadas no
contexto da eoonomkr nacional;
111 - dar continuidade ao processo de modernização e simplificação do
sistema tributário munãcipal;
IV . atingir as metas dos resultados fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Art. 34 . Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as
modificações da legislação tributório do Município, cabendo à Administração o
seguinte:

I· a atualização dos elementos físicosdas unidades imobiliárias;
11· a expansão do número de contribuintes;
11I - a atualização do cadastro imobiliário fiscal.

Art. 35 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos na Dívida
Ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
concelodos. mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de
receita para efeito do disposto nó § 3'" do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

seczo 11I
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DA RENlJNCIA DE RECEITA

Arf. 36 - Caso haja o necessidade de conc.essõo ou omplioçao de
inc:enlivo ou benefício de notur ezo tributório do quo: clecorro rer.úncio de f'c::ceiio, <-~:;10
devüró ser demonstrodo juntor nerir e com o estimativo do inlf)Octo ol\:'-im,..::nlório-
financeiro poro o ono 2011 e us dois e-xercicios sE:~guintes.

§ 10 I' <: "11" ) '~o"e'o pre-vistos nc') caout ~JE"stp "1·t·I(-"O p~r') ,~ ; ..01·)···..-:-·",·(",· ~j(,. .....'-':::> de <..(' ~ . .:) .~. (..) . ~ • \ , ,-I... "'--I -', ",'" ,..t -.:..:1 _ I....A \. \..,~ '--~ \. ..• t: ),)\....I ..J \ .

ronúricio de receito deverão otender o urno dos se~Juinlescondições:
1- dernonsuoçõo pf:.,lo Poder Execulivo Municipoi que o remJncio foi
considerado na estirnotivo de receito do k,:,ioroornentório cHluoi, C' ck'
qU(·.;; não ofetaró as rnetos de resultados fiscais previstas pelo Município;
11-estor ocornpctnhcido de medidas de cornpensoç.ôo no uno ele 2011
e nos clois seguintes, por meio de ciumento de receiicl, provoriie-nte de
elevoçóo de olíquot cs. ornohoçoo do bose de cólculo, nlGJoroC";óo ou
criaçôo de tributos e contribuições.

§ 2° - A renuncio de re-ceito previsto no poráorofo onterior cornpreenc!e o
onistio. remissão, subsídio, crédito presumido. concessôo de isenção em coróter nC'Jo
gerol, oltercçoo de aiíquoto ou modi,ficoção de base de cólculo que implique reduçóo
de tributos ou contribuiçóes, e outros benefícios que correspondorn (1 lrotomonto
difE~renciodo.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÚE.S RELATIVAS ÀS DESPESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Arf. 37- No exercício de 2011, os de'>pesas com pessoal, o livo p inotivo.
dos Poderes LeÇjislativo ::; Exec uiivo observorõo os limites t~siol.)",:leciclos no Lei
Complementar N° 1OI, de 4 de maio de 2000 e legislação municipot em viqor.

Parógrafo Único _. A c!espeso 10101corn pessool nôo poderel ultropossor,
ern percerituol ela I~eceita Corrente i.íqoido. a despesa verificado no exel cicio onterior.
ocrescído d(~ atÁ 12'};:;(doze por cento). se esta for inferior aos limites definidos no torrno
do ort. 20 da l.ei de Respon abilidode Fiscol.

Art. 38 .. A concessão ck~ quolquor vcmtoç)ern ou OUrliOnTO de
remuneração, inclusive reajustes, o cr'loçôo de cargos, empregos e !unçôes ou altF:;[oção
de {..estruturo de coireiros. bern corno o admissão ou contralação de pessool. a quolquer
título, pelos Poderes executivo e Legislcüivo, somerrte seré':1o oornitidos:

I - se houver prévio doroçõo orçarnenlário suficiente poro ok,nder ÓS
r-JI"ojeções de despesos com pessool e oos ocréscímos dela decorrt.'H1ÍC::s;
11· se observados os limites E:slobelecidos nos arts. 19 (~ :)0 dG I.ei elE,:
r~esponsabi!idode FiscC1I(Lei Cornplerneriior n° 101/2(00); te:

11I- se observada o moroern de exponsóo elas despescl'5 de coróler

~1/e~4/f1i~--
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continuado.

Art. 39 - O disposto no § 10 do art. 18 da Lei Complementar nO101/2000,
aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa totol com pessool.
independentemente da legalidade ou da validade dos contratos.

Parágrafo Único - Não se considera como substituição de servidores e
empregados públicos, no efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização
relativos á execução indireto de atividades que, simultaneamente:

I - sejam acessórias, -nstrurnentols ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência legal do órgão ou entidade, na forma
de regulamento;
,,- não seja inerentes a categorias funcionais abrangidas por planos de
cargos do quadro d-e pessoal do órgão ou eritidode. salvo expressa
disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou
categoria extinto, total ou parcialmente; e
11I- não caracterizem relação direta de emprego.

CAPíTULO VII
DAS DISPOSiÇÕES SOBRE A DíVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 40 - A lei Orçamentária Anual para o exercício de 2011 poderá
conter autorização para contratação de Operação de Crédito para atendirnento à
despesa de Capital. observado o Iimite de endividamento apurado até o segundo mês
imediatamente anterior a assinatura do contrata, conforme exigências constantes nos
arts. 30, 31 e 32 da Lei Complementar n° 101/2000.

Art. 41 - A contratação de Operações de Crédito dependerá de
autorização legislativa em lei especifico. consoante art. 32 da lei de Responsabilidade
Fiscal.

Arf. 42 - Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 40 desta
lei, enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário
através da limitação de empenho e movimentação financeira nas dotações restringidas
nesta lei.

Art. 43 - E vedada a realização de operações de crédito que excedam o
montante das despesas de capital. ressalvadas as autorizadas mediante créditos
adicionais suplementares ou especiais com finalidade específica.

EF~'~{~~~~pp.~MuNIICPAL DE MOMBAÇA



CAPíTULO VIII
DAS MEl AS E RISCOS FISCAIS

Art. 44 - É parte integrante desta lei. o Anexo de Metas Fiscais,onde estão
estabelecidos as metas anuais. em valores constantes e correntes, relativas a receitas.
despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública para o exercício
2011 e os dois seguintes.

§ 10 - O Anexo de metas fiscais seró composto pelos seguintes
demonstrativos, conforme modelos definidos pela Portaria n° 47 I, de 31.08.2004, da
Secretaria do Tesouro Nacional:

I. Demonstrativo 'i - Metas Anuais;
11. Demonstrativo 11- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscaisdo

Exercfcio Anterior;
111. Demonstrativo ~II- Metas FiscaisAtuais Comparadas com as Metas

FiscaisFixadas nos TrêsExercfcios Anteriores;
IV. Dernonstrotivo tv - Evolução do Patrimônio líquido;
V. Demonstrativo Y - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com

a Alienação de- Ativos;
VI. Demonstrativo VI- Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS;
VIL Demonstrativo VII - Estimativa de Compensação da Renúncia de

Receita:
VIII. Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado;

§ 2 o - Integra tamb-ém esta lei o Anexo de Riscos Fiscais. onde são
avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas
municipais, onde acompanha o Dernonstrativo de Riscos e Providências definido pela
Portaria STNn° 470, de 31.08.2004.

CAPíTULO IX
DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

Art. 45 - Os valores constantes do Anexo de Metas E Prioridades, devem
ser vistos como indicativos e, para tanto, ficam admitidas variações de forma a adequar
a trajetória que as determine até o envio do projeto de lei orçamentária de 2011 ao
Legislativo Municipal.

Art. 46 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de
despesa no âmbito dos sistemas de orçamento. programação financeira e
contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente
disponibilidade de recursos orçamentários.

tEF W<...,ã.v.,L~
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Art. 47 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à
sanção do Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2010, fica autorizada a execução
da proposta orçamentária em cada mês, até o limite de 1/12 de cada dotação. na
forma da proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não for
sancionada.

§ 1° - A utilização dos recursos autorizados neste artigo. será considerada
como antecipação de Créditos à conta da lei orçamentária anual.

§ 2° - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de
emendas apresentadas ao projeto de lei de orçamento na Câmara Municipal e do
procedimento previsto neste artigo serão reajustados por Decreto do Poder Executivo
Municipal. após sanção da lei orçamentária, por intermédio da abertura de créditos
suplementares ou especiais, mediante remanejamento de dotações orçamentárias.

§ 3° - Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, podendo
ser movimentadas sem restrições, as dotações para atender despesas como:

I - pessoal e encargos sociais;
11- serviços da dívida;
111 - pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde,
educação e assistência social;
IV - categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de
operações de crédito ou de transferências Voluntárias da União e do
Estado;
V - categorias de programação cujos recursos correspondam à
contra partida do Município em relação àqueles recursos previstos no
inciso anterior.

Art. 48 - Na execuçõo do orçamento. verificado que o comportamento
da receita poderá afetar as metas estobeíecídos. os Poderes Executivo e Legislativo de
forma proporcional às suas dotações adotarão o mecanismo de limitação de ernpenhos
no montante necessário, para as seguintes despesas:

I. Redução de gastos com combustíveis para a frota de veículos;
11. Racionalização dos gastos com diárias e viagens;
111. eliminação de possíveis vantagens concedidas à servidores;
IV. redução de investimentos programados (aquisição de

equipamentos e máquinas em geral);
V. contingenciamento das dotações para material de consumo e

outros serviçoscios diversas atividades;
VI. eliminação de despesas com horas extras;
VII. obras em geral. desde que ainda não iniciadas:
VIII. eliminação de possíveis vantagens concedidas a servidores; e
IX. exoneração de servidores ocupantes de cargos comissionados .•
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§ 1- - não serão objeto de limitação de empenhos as despesas que
representem obrigações constitucionais e legais, inclusive aquelas destinadas ao
pagamento do serviço da dívida, incluindo-se as despesas com pessoal e encargos
sociais.

§ 200
- Na limitação de empenho observar-se-áa restrição menos onerosa,

em obediência ao principio da razoabilidade.

Art. 49 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar n°
101/2000,fica o Município autorizado a firmar convênio ou congêneres, com a União ou
o Estado,com vistas:

I - <00 funcionamento de serviçosbancários e de segurança pública;
11- a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do
Município;
11I- à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de
propriedade do Estadoou União;
IV - o cessão de servidores para o funcionamento de órgãos ou
entidades no município.

Art. 50 - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar n°
101/2000:

I - Considera-se contraída a obrigação no momento da formalização
do contrato administrativo ou instrumento congênere; e
11- no caso de despesas relativas à prestação de serviçosjá existentese
destinodos à manutenção da Administração Pública, consideram-se
compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se
verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

Art. 51- Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firm~ar
converuos de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa
do municipalismo e da preservação da autonomia municipal, podendo repassar auxílios
financeiros para as mesmos.

Art. 52 - A Adrninistração Municipal, tanto quanto possível,até a criação
de esirutura odequodo. deverá apropriar as despesas de forma a demonstrar os custos
de cada oçãcJ gow:~rnomerüoL .



Art. 53 - Entende-se, para efeito do § 3°, do art. 16 da Lei Complementar
n° 101/2000, como despesa irrelevante, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limites dos incisos I e 11 do art. 24 da Lei n° 8.666/93.

Art. 54 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Mombaça, em 30 de Julho de 2010.
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CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE I Realizadas Previsão
NATUREZA DE DESPESA 2009 2009 2010 2011 2012 2013

üESEESAS' ~QRRE,N;fi;S·J,i-j, --: . "
, .:~Q:.$3~~ ii<.,.~~ig,i.f,oo.oo,!,;,34;2~.i.~~irüG,~-, ;39.7 55Aôl•.f1Q-~,"'.,46.Sf3~~; , ".~6j~$41-:,'0::.,,' __ ' •.• ,\., ~ ~~ .••• :--~ ,;' "'~C •

Pessoal e Encarcos Sociais 15.425.191,45 15,623.51]0,00 17.967.025,00 I 20.841.749,00 24.384.846,33 28.774.118,67
Juros 8 Encargos da Divid8 - - - - - -
Outras Despesas Correntes , 20,035.741,30 14.178.200,00 I 16.304.930,00 18.913.718,80 I 22129.051,00 26.112.280,18
DESf1E~~OE CÁI?fr:AL , fi \ i .,-f.1-ÇtUI~ .-, . ~:2~.95Q~OO. .-2.T:56,49~50 . . 3.191.53tr~ .' 3.141..f1-1:i~. " .44~~.~1:1~11::.'-'" .. " .

!nvestimentos ~ 1.106.909,30 2.092.500,00 2.406.375,00 2.791.395,00 3265932,15 3.853799,94
Inversões Financeiras - - - - - -
Amortização Financeira - 304.45.0,00 . 350.117,50 406.136,30 ' 475.179,47 560.711,78
RESERVA DE CON IINGENCIA - 20.000.00 23.000,00 26.680,00 31.215,60 36.834,41
TOTAL 36.567.842,05 32.218.650,00 37.051.447,50 42.979.679,10 50.286.224,55 59.337.744,97
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\ ,
Realizadas

,
ESPECIFICACÕES

,.
2009 2009 2010 2011 2012 2013

RECEITAS CORRENTES ( I ) 34.004.759 31.287.650 35.980.798 41.737.725 48.833.138 57.623.103 i
Receita Tributária 349.451 457.000 525.550 609.63é: 713.276 841.666
Receita de Contribuição - 60.000 69.000 80.040 93.647 110.503
Receita Patrimcinial 26.913 79.500 91.425 106.053 124.082 146.417

Aplicações Financeiras ( 11) 26.913 76.500 87.975 102.05" 119.400 140.892
Outras Receitas Patrimoniais - 3.000 3.450 4.002 4.682 5.525

Receita de Serviços 194 3.000 3.450 4002 4.682 5.525
Transferências Correntes 36.716.264 33.948.900 39041235 45.287.833 52.986.764 62.524.382
Demais Receitas Correntes 38.682 9.500 10.925 12.673 14.827 17.496
Deduções de Receitas pi Formação do FUNDEF 3.·i26.746 3.2/0.250 3.760.788 4.362.514 5.104,141 6.022.886
RECEITAS FiSCAiS CORRENTES (iii) = ( ' .. li) 33.977.846 31.211.150 35.892.823 41.635.674 48.713.739 57.482.212
RECEiTAS DE CAPITAL ( IV) 492.526 931.000 1.070.650 1.241.954 1.453.086 1.714.642
Operações de Crédito ( V ) - 30.000 34.500 40.020 46,823 55.252
Arnortizacáo de Empréstimos ( Vi ) -- - - - - - -
Alienação de Ativos ( VII) - 1.000 1.150 1.334 1.561 1.842
Transferência de Capital 492.526 900.000 1035.000 1.200.600 1.404.702 1.657.548
Outras Receitas de Caoitai - - - - I - -
RECEiTAS FiSCAiS DE Ci',P1TAL ( vun - ( IV-V-Vi-Vii ) , 492.526 I 900.000 'i .035.000 1.200.600 I 1.404.702 i 1.657.548,
RECEITAS NAO-FINANCEIRAS (OU RECEITAS I .). ~."...""1 I 32.111.150 36,927.823 42.836.274/

I
FISCAIS LÍQUIDASl r IX l = í 11I+ VllIl I ':.:~.~E'IJ,,,,,, 50.118.441 I 59.139.760

DESPESAS CORRENTES ( X } 35.450.933 29.801.700 34.27~ .955 i 39.755.468 46.513.897 54.886.399
Pessoal e Encarqos Sociais 15.425.191 I 15.623.500 17.96(.025 20.841.749 24.384.846 28.774.119
Juros e Encargos da Dívida ( Xi ) - - - I - - -

-Outras Despesas Correntes 20.035.741 14 178.200 16.304.930 18.913.719 22.129.051 26.112.280
DESPESAS FISCAIS CORRENTES ( XII ) = ( X - XI ) 35.460.933 29.801.700 34.271.955 39.755.468 46.513.897 54.886.399
DESPESAS DE CAPITAL (XIII) i .106.909 2.396.950 2.756.493 3.197.531 3.741.112 4.414.512
Investimentos 1 106.909 2092(500 2.406.375 2.791.395 3.265.932 3.853.800
Inversões Financeiras - ..r - T - - -

Amortização da Dívida ( XIV) - 304Ji'45O : .' ~~ 350.118 406.136 475.179 560.712
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL ( XV ) = ( XIII - XIV) 1.106.909 2.092.500 2.406.375 2.791.395 3.265.932 3.853.800
RESERVA DE CONTINGENCIA ( XVI) - 20.0ÓO 23.000 23.037 23.076 23.115
DESPESAS NAO-FINANCEIRAS (OU DESPESAS 36.567.842 31.914.200 36.701.330 42.569.900 49.802.905 58.763.314
FISCAIS LíQUIDAS) ( XVII) = ( XII + X.V+ XVI) " \.

REsuLTADO PRIMARia ( Ix - XVII) / -2.097.4711 196.950( 226.4931 266.3751 315.5351 316.446

~



, METAS FiSCAIS - RESULiADO NOMINA
2011

,

#'

•

ESPEC!FICAÇAO 2009 2010 2011 2012 2013
DIVIDA CONSOLIDADA ( I ) 38.553.078,75 44.336.040,5::3 51.429.807,05 60.172.874,25 71 003.991,62
DEDUÇOES(II) _._. ,

(1.414.936,72) (1.627.1 (7,'23) (1.887.525,58) (2.208.404,93) (2605917,82)
Ativo Disponível 562.241,77 646.578,04 750.030.52 877.535,71 1035.492,14
Haveres Financeiros 1.251.494,57 1.439.218,75 1.669.493,76 1.953.307,69 2.304.903.08
( - ) Obrigações Financ81cas 3.228673,06 3712.974,02 , 4.307.049,86 . 5.039.248,34 5.946.313,04

DivIDA CONSOLlD,A,D.A, UOUID.A, ( li! ) = (I - 11 ) 39.968.015,47 45.963.217,79 53.317.332,64 62.381.279,19 73.609.909,44
RECEITA DE PRIVATIZAÇOES (IV) - - - - -
PASSIVOS RECONHeCiDOS ( V ) - - - i - -

.olVIDA FISCA~IQUID,l\ lIII + IV - V ) 39.968.015,47 45963217,~? I 53317.332,641- 62.381.279,19 I 73.609.909,44 I

RESULTADO NOMiNAL 34,028.640,70 5.995.202,32 7,354.114,85 I 9.063.946,55 11.228.630,25

Valorda Dívida Consolidada Líquida em 2008:1 5.939.374,771

~

.(
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, ,
META FISCAL - MONTANTE DA DíVIDA.

2011

,

J,
t.
r
f
•I.J,
~

ESPECIFICAÇÃO 2009 2010 2011 2012 2013
DIVIDA CONSOLIDADA ( I ) 38.553.078,7 5 44.336.040,56 51.429.807,05 ! 60.172.874,25 71.003991,62
Divida Mobiliária - - - i - -
Outras Dívidas 38.553.078,75 44336040,56 51429.807,05 I 60.172.874,25 71003991,62
DEDüÇOES í li ) (1.414.936,72), (1.627.177,23) (1.887.525,58) , (2.208.404,93) (2605917,82)
Ativo Disponível 562.241,77 646578,04 750.030,02 877.535,71 1.035.492,14
Haveres Financeiros 1,251494,57 , 1.439.218,76 1.669.493,76 1.953,307,69 2.304.903,08
( - I Restos a Pagar Proc. 3.228.673,06 3.712.974,02 4307049,86 5.039.248,34 5,946.313,04
DCL (!li) = (1- li) 39.968.015,47 45.963.217,79 53.317.332,54 62,381.279,19 73,609.909,44
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METAS FISCAIS DO EXERCíCIO ANTERIOR
2011

ESPECIFICAÇÃO

I - Receita Total
11- Receita-s -:-NC-:-ã-o--=F:-in-a-n-ceirãS---
111 - Despesas Total

I-Metas Previstas em 11 - Metas Realizadas em
2:009 2009--,- ------------

_.- _______ ~?_!~?900~9_ 37624.030,45--
32 ~1-U50,00 34.470371,29
-"----------

32.218.650,00 36567842,05
._------------ --
31914200,00 36.567842,05--1-.------.----.-- ..------

(2097~-:?0,76)~96950,00
•••• _. _._. _ •• ". _________ O'" - --.- ...•. _._'

____ 3LIJ~B640,70 _ 34.028640,70
3EUi53 078,75 38553078,75-_._-_ ..._-------- ------

39968015,4739.~l6B.01 ~i,47- _________ ._ l.,, ___ ._

IV- Despesas Não-Financeiras
\I - Resultado Prl_m.~~~J"::YLL.
VI - Resultado Nominal ~
VII - Divida Pública Consolidada
VlIl- Dívida Consolidada Li~Jida_

[VALOR DO PIB ESTADUAL
__ L, __ 5_6.93~J@9-000,oO ]

"'."---,
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METAS FISCAIS DOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES
2011

Corrente
2013

ESPECiFiCAÇÃO
2008 I 2009 I 2010 I 2011

59324025.75

2012
Receita Total I 37.624030,45 I 35488900,00 I 40.812.235,00 I 47.342.192,60
Receitas Não-Financeiras (I) ! 34470371,29 I 32.111.150,00 I 36.927.822,50 I 42.836.274,10

55.390.365,34
50.118440,70

65.360.631.10
59.139.760.02

Despesas Total 36.567.842,05 I 32.218.650,00 I 37051447,50 I 42.976.035,90 50.278.084,91
58.763.313,97

376446,05
2-espesas Não-Finônceirôs ( ii ) I 36.567.842,05 ~ 31.914.200,00 36.701.330,00' 42.569.899,60
Resultado Primário (i - 11) (2097.470,76)1 196.950,00 I 226492,50 266.374,50

49.802.905,44
315.535,26

Resultado Nominal I 34028640.70 I 34.028.640,70 I 5.995.202,32 I 7.354.114,85
71.003.991,62Divida Pública Consolidada I 38553078,75! 38.553078,75 I 44336040,56 I 51.429.807,05

yi~9~C~~~.~~~.~Liquid~. m' .1 ..~99689i~,~j~.~_9968.0i547 I 45.963.217,79 LE.2.!7~32,641

9.063.946,55
60.172 874,25
62.381.279,19

11.228.630,25

73.609.909,44

i

Constante
ESPEC!FiCAÇÃO

2008
1

2009 2010 2011 I 2012 2013,
I

Receita i otal 37.624030,45 I 3/.624.030,45 38.363.500,90 42.637.041,45 47.800.131,34 54.074.663,38
Receitas Não-Financeiras ( i ) 34.4(0371,29 I 34.4 (O.371 ,29 34.712153,15 38.578.948,16 43.250.627,31 48.927.964,16
Despesas Total 36567.842,05 36567.842,05 34.828.360,65 38.704.819,60 43388395,21 49080.412,30

p_espesas Não-Financeiras ( 11) 36.567.842,05 36.567.842,05 34.499250,20 38.339.047,56 42.978.330.37 48.616.519,90
Resultado Primário ( I - II ) (2.097.470,76) (2.097.470,76) 212.902,95 239.900,60 272.296.94 311.444,26
Resultado Nominal 34028.640,70 34.028640,70 ,5':635490,18 6.623.218,79 7.821.898,86 9.289.757,32
Divida Pública Consolidada 38.553.078,75 38.553.078,75 41jl7587811' 46.318.404,25 5192728509 58.743.572,10
Divida Consolidada Liquida 39968015.47 39.968.015,47 4J-:205.424,n 48.018.336,22 53.833.068,62 60.899.520,21=;

\. \.

,•..
,,•..

\.

,•..



EVOLUÇÃO 00 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2011

·-·~·-i:,iÃTRIMONIO LIQUIDO
tJatri~Q.nio/Çapital
, eservas

esult-ad-:-O-A-:-C-U-n-lu~la-d-:-o------+-- __ Q4134~5, 86) _== (8_9_6_,5_9_3,.6...;3)•••••. __ ...;(:...28_9_,1_0_5..:-,4_0.;..1)
I

~

~---. -' REGIME PREVIDENCIÁRIO

~ PÀTRIMONIO LIQUIDO -1.2~~ -2008 __ ~ __ 2_0_07 \
Q.9tnmônlOI,Ç--,3P,--'_ta_1-----1---.-- - ----------~ --------

eservas - ~
'A--,..leSUlladO Ácumulado __ =-,,_. -._--- ..~:==~~=,-.._.=~-_._:~==.. , "

"."..

2009 20Õ'7

....."
••••
•••
•••,.,.,
•••
••••
•••••••,..
••••• ,

•••••,.,.
••
"",..,.."
".".
"".,
..li

-'...,
••••
•••
•••••
~,...
•••••.,.tI

,I



t:
~••••••••• ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2011

2007RECEITAS
REALIZADAS'-'::-:::;-::::":"":":l:::-.::":"C:-=o;n-~:.;;.;.;.;;.;?;;.:----_ ..•.••••--......--- ..,'~--"'" '•••..~.,••.••~-~""":'!"-+------+-------~ErrADECAPI~~~ :~i~~~h~~~~~~~~_:~_'~'~~~'~_~+_~ ~ ~

Receita de Alienação de Ativos I,......-...-~-=-=-~=~~==-=-~.:..:.::..:..:::=-------_._-------
"- __ -A..;;.I~ienaçãode Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

2009 2008

_____ , '""" ,_.&-- ...1- _---- ..-----.---r-------------+------------+--------

----.---,-.---,----,. ·,-*·_---,··_·--"-·----r
DESPESAS 2009

LIQUIDADAS. ~_~C~ªº" DOS ReCURSOS;'Q:Ã1%L,r;~çÃOE)e( Afi~Tõ§:~:':':::::==__:==~_-'_ ----'"\_.,_----.:I--~ _,
Investimentos
Inversões Financeiras._. ----------_.----,----------._--

_~\!2!~~ILél(;du/r\cflné:lncié:lrnenlo da.Dívidc.:......__ . ...----------4-------+---------1
ESPESAS FINANCEIRAS DO RPPS .•.•. -

2008 2007

,,;



RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS
2011

2009

---------- --------------------------,----+--------t--------;
•• - Contribuição Patronal do ExerciCio$Arlt"erlOres-------,·,-------,·-----·-·:--- •........•-o -

~_ ~essoal Civil . ~.::=~==~::====--,~.--j------"-----.,,----t---------t
Pessoal Militar - \ -

~~PASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DEFICIT .. --~----_--I---------".:",...- ,~-r-....p.'-------t

~UTROS APaRTES AO RPPS .. "', ~"-

~

..,- . DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS- ~~~~~~--~~~--~~~~--~~~~~~----------1~DMiNISTRACAO GERAL::' :~1!\a' i!;~~:....:k.:i 'C; t:~:.· ~~': :t~' ,_.;-----'"~~.:.L_·...:..::-'+~_-••..-;_.. '-_ ...•..•."t--~~~----I
••••• Despesas Correntes
I-A Despesas de Capital

-------------------------+--------+--------1

20082007 2009

•••••!f,~~~}_~ºQ~-~-.-.-'.--~~:===:====:::==~=-=~-~-"----"--'~~~--------+--------j

~ Pessoal Militar -- -= . -+- -+- ----11

. Outras Óespesas Correntes . + -+- 1

!li Compensação Previd, de aposent. RPP~; e RGPS .. .__. ----+--------1

~ -Compensação Previd. de Pens-ão ent~~~P~ e RGPS_ .. . .. .,_~~__--------__I--------1
_J~'~E_S_t:,_R_V~A_D_O_R_P_P_S ~ . ,."_.,,••_•.•_NO ~_. ,..L_.._. ..I._ j

1= ,.,

~~ISPONIBILlDADES FINANCEIRÀSoO.RPP~ ----=:=[::=~=:.~=_I __'_ _
••••••••
•••
~
•••
~

~

•••
•••
~

~
L-a
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2t01I1
. --_ ..

EVENTO VALOR PREVISTO 2011
Aumento Permanente da Receita -

--- -_ ..
_L_)_~rnp.nto Referente a Transferênciê~onstitucionais ___________________ -

( - ) Aumento Referente a Transferência do FUNDEF -

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita ( iL_=~-:==~~=-=-~:====~ -
Redução Permanente de Despesa ( II ) ----------- ._-----------
__Margem Bruta ( 11I ) = ( I + 11 ) ----
Saldo Utilizado ( IV ) -

Impeto de Novas DOCe -

Margem Líquida de Expanção de DOCe ( 111- IV ) -

'- ..

-~



ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
201-1

SETÕ-R-/P-R-O-G-R-A-M--A/-B-.--------FiE,:.iuNCIA OA-RECi"iTAPREVISTA~--~---""""-C-O-M-P-E-N-S-AZÃO--"

•••• ENEFICIÁRIO Tributo/Contribuição 2011 2012 2013~ ~~~~~---~~~~~~~--~~-+--~~~~~~_r----------~
•• ~----------~~------~----~~-----+------~--------~----------~,..
•••••••,.....
••••

\••• ~--------------+---------------+---------_b--------~------~~-.,~--------~

f--.--------------+- --+- ---------+------+-------------1

f--.--.-----------+ --+ -------1------l-------------j

••••.."
•••~._-------~-----------~--------+------+-----~~~--~.~~_..+-------~••••••• ~------------+-------------+-------

---------------4---------------4-----.--.---~------~~------~~---------~

...• ~~I--.-----,,----------+-----.------.----t__-----.--.-+-----.---l--~-....:..:.._t--------~
~
••• 1--.-----------+--------------+----.---.- ....-- f-----------~-----1_-----___j
lJiIIIII I-- -+ -+__~ -+- -1- ----1....• ../

•••~.---------4_--------------t__------ --.----+------+------------j
••• _. -+- .-+__ . .. --.---------t---------I----------i

••••• ~----------+----------+--_._------_._- -----------\--------+-----------j
....., ~ <,

•••~------------+---------_--~--------~~------~----~1-----------~
I

~ ~-------~---_.-
,... ~ - ---1----------.---.-+------.----1---'

..• 1
~ L-. -' ..------.-.--- ----.------ ..,.--- .--------~-

~
~

~•••••••
~•••••••k-t
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•••
•••
~7L'--'-----R-IS-C-O-S-F-IS-CAtS----'-.-----..----·--- PROVIDENCIAS
•••t-------.:..:.:.:;.;;.;:::;.;:;,..:...:.;:..;:;:~'_--.---- .a~~ .• '_

I escricão Valor Descricâo Valor.....,jr-.;;..;;....;.;;;.;~---------I_--.:~;;.;...--.+._-_ ....,-------~-"-~----.-----+---;";;';';;';"'---1

RISCOS FISCAIS
20'11

I
~-_._'--------+-

I•••~~-------------------+--.-------+--------------------~------~
{

~------------I-----------+---------- ----------t----------1
I•••:' L----.---- --i . __ .__ -+

••••I,.,~-----------------~-~----------~-.-----------------------~r---------~;.-...,.
~

-----+.--- .....-.-----..----...-.-----------+--------i

-----------~---.------ --------------------1--------1

•••• -.~·~F· ''''-.3~'L-' -f------------j. f-----.-----.-------\-.----.---. --.....---..-- ..--.--._--. ;
-t"'---~-'------------------i----~---

I

~._--------------~----------+-
~~t'

'"---.....------.---...-------------..!:.-4---------1
; ,

.•.. ~.,.

--_...--------------_._----j----------;S=.-----l-.--- ..~.-..--~.....----"-"..----....---.-.---t-----------1

-----------+--------------------------~----------~
.~-_....._-_._--_..._-----_._---+---------j

--------_._-_..._--------+--------1

--------_.__._._----+--------1

___ ,,_. . .. . . .1.- --'
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, \ Prefeitura Municipal de Mombaça

LEI DE DIREiRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAiS

I - METAS ANUAIS
2011

\

LRF. ar; 4'. G l' R$ 1.00-
2011 2012 2013

ESPECIF!C!I.Ç.Ã.O ! ! ! % Pia I % PIB ! ! % PIB
I Valor Corrente (a) I Valor Constante I (b) = (a I PIB) x Valor Corrente (e) Valor Constante I (d) = (e I PIB) x Valor Corrente (e) I Valor Constante I (d) = (e I PIB) x
i i i 100 i 100 i i 100

I
42.979.679,10 I 42.637.041,451 0,07/ i

65.360631,10 I I
Receita Total I 50.286.224,55 47.800131,34 0.07 54.074663,38 I 0,08

I ~ i I I I
48.927.964,161Receita;;~!~~~,.' '"-----l 42.836.<74,10 I 38.578.948,16 I 0,06 . 50.118.440,70 43.250.627,31 0,07 5913976D,02J_. 0,07

I I
_.

I
Despesa Totai 42.979.679,10 I 38.704.819,60 I 0.06 50.286.224,55 43.388.395.21 0,07 59.324.025,75 i 4908041230 0,07

I I I !
De5ptsâ5 Primárias ( jj } '2 "~o noo 60 ! 38.339.C47,5S I 0,06 49.802.905,44 '2 n~n ">"" "'7 ! 0,07 58763.313,97 ! 48.6íG.51S.90 0,07•.•.•.• 0...,.0 .•..••.•, . .•.•.:;,/c .....,.Ju,....;.

I ! ! I I ! I !
,,",')("1("1("'''\::;'''' ! """I

I
~ê';~i~~~C ;~rií7iiij';() I. : - :; I "I~C .,..,.~ C"I 1 3~5.:'35126 I "'7.., "',~ r-", : 0,00 375.446,05 I 3-: 1.~~~.2e; ! 000I ':'VV . ..;, "',<J'oJ I ,v~.';"V'oJ,vv I ~,~ .(.., .••..'"'.;.,v, __..,. I

i
, I I

, ii i
Resultado Nominal 7.354.114,85 i 6.ô23.2~ 8, 79 j 0,01 9.063.946,55 i 7.821.898,86 ; 0,01 11.228.630,25 9.289.757,32 i 0,01

I

46.:31840.1 25 i
I I

'iR 74"< «r» 10 I51 429.807,05 , 60.172 874,25 ,
i

Dívid~ Püblit:? ClJn~(\!id2d? 0,08 51.927.285,09 I 0.08 71003991,62 0,09

I I
62.381279,191

! i
- -. . - _. _.. !

I
Divida Consolidada Uq~:da 5:;.317.332,64 I 48018336,22 I 0,08 53833068,6:' i 0,08 I 73.609.909,44 i 60.399.520,21 i 0,09

't
.~
}'

Fonte IPEADATA IIPECE·CE I Relatórios da LRF

t\ -. /

.~

'- "'- '- ., , ,.- f· I
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Prefeitura Municipal de Mombaça

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

';. AVAliAÇÃO DO CUMPRiMENTO DAS fJiETÃS FiSCAiS DO EXERCíCiO ÃNTERIOR

2011

LRF, art 4°, § 2°, il;;:;iso I R$ 1,00
-_.--= - --_.~~~ =. = 1 " ... --1--- 1 --

I - Metas' " - Metas-. . Varia ão /I - I
....... ESPECIFICAÇA~ _ .J prev~~~:":1 ..% PIB J~~all~~~;s:m r % PIB 1 valc,Ç (\ )%

I ! I I I I
i '"r- ., n ("': r'\ rv rv 1 rcr- I ,...., '""'i 1"\ "r- i rv rv-r I -- .~ r- ~ ...•......" A r-I JO.'too.9vO,vv I .,v,V\) I 37.624.VJV,'t;) : V,OI I . .~J;J rJV,'tO

j 1 I

i 0,06 I 34470.371,29 I 0,06 I 2.359.221,29 0,00

i - Receita Total 0,00

11- Receitas Primárias (I)

111 r"\ .•...... T_.L. •..• I
I i; - LJt::;,UC::'d I Ul~ I 32.21865000 0.06' 36567842,05J 0,061 4349192.05 0.01

,,.
i'

r ----
~-~53642,051I

I I
nárias (I!) 31.914.200,00 0,06 I 36.567.842,05 0,06 0,01

V - Resultado Primário ( I - 11) 196.950,00 0,00 (2.097.4 70,76) (0,00) (2.294.420,76) (0,00)

VI - Resultado Nominal 34028640,70 0,06 34.,(128.640,70 0,06 - -
> : 11'

VII - Divida Pública Consolidada 38553.078,75 0,07 38~3078,75. 0,07 - -
'\. \.

VIII - Dívida Consolidada Líquida 39.968.015,4 7 0,07 39968015,47 0,07 - -,. ~,
'\.

Fonte IPEADATA / IPECE- CE / Relatórios da LRF-.
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, Prefeitura Municipal de I\lomb~ça

LEI oe DIRETRIZES ORÇAMÊNTA~IAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

111-METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NO TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES
2011

,

LRF. art 4~, § 2', inciso 11 RS1,00

VALORES A PREÇOS CORRENTES

ESPECIFICAÇÃO

2009 2010 % 2011 % 2012 % 2013 %

Receita Teta: 35.488.900,00 40.812.235,00 15.00 47.342.192,60 16,00 55.390.365,34 17.00 65.360.631,10 18,00

Receitas Primárias ( 1) 32.111.150,00 36.927.822,50 15.00 42.836.274,10 16,00 50.118.440,70 17,00 59.139.760,02 18,00

Despesa Total 32.218.650,00 37.051.447,50 15.00 42.976.035,90 15,99 50.278.084.91 16,99 59.324.025,75 17.99

Despesas Primarias ( 11) 31.914.200,00 36.701.330,00 15,00 42.569.899,60 15,99 49.802.905.44 16,99 58.763.313,97 17,99

Resultado Primário ( I - 11) 195.950,00 226.492,50 15,00 266.374,50 17,61 315.535.26 18,46 376.446,05 19,30

Result~do NG;ni:1a~ 34.0Ze.S4C.70 . 5.995202.32 (82,38) 7.354.114,85 22.67 9.063.946.55 23,25 11.228.630,25 23,88

I
16,00 IDivida Pública Consolidada I 38.553.078,75 I 44.336.040,56 15,00 51.429.807,05 I 60.172.874,25 I 17,00 I 71.003.991,62 18,00

I i I i
62.381.279,19 , 17,00/Divida Consolidada Liquida i 39.968.015,47j 45.963.217,79 15,00 53.317.332,84 I 16,00 I 73.609.909,44 18,00- ..- ._- .

"

VALORES A PREÇOS CONSTAf,.TES

ESPECIFICAÇÃO

I !2CG9 i 2010 % 2011 % 2012 % 2013 %
- - -

i
Receita Total 37.624.030.45 38.363.500.90 1.97 42.637.041.45 11.14 47.800.131.34 12,11 54.074.663.38 13.13

Receitas Primárias ( I ) 34.470.371.29 34.712.153,15 0,70 38.578.948,16 11.14 43.250.627,31 12.11 48.927.964,16 13,13

Despesas Total 36.567.842,05 34.828.360.65 (4,76) 38}~4.819,60 11,13 43.388.395,21 12,10 49.080.412.30 13,12, ,:\'rI
38.a.:iI'_O~7 ,56 1;;' 'Despesas Primarias ( 11) 36.567,842,05 34.499,250,20 (5.66) 42,978.330,37 12,10 48.616.519.90 13,12

."!':' ,- ,~'

Resultado Primário ( 1-11 ) (2,097.470,76) 212le2,95 (110,15) 239.900,60 12,68 272,296,94 13,50 311"'4,26 14,38

, .
Resultado Nominal 34.028,640,70 5635,4,IKl,18 (83,44) 6,623,218,79 17,53 7,821.898.86 18.10 9.289,7,{1.32 18.77

Divida Pública Consolidada 38.553.078,75 41.675.878,13 8,10 46,318.404,25 11,14 51.927.285,09 12,11 58743,572,10 13,13

Divida Consolidada Liquida 39.968.015.47 43205.424.72 8,10 48.018.336.22 11,14 53.833.068,62 12,11 60.899,520,21 13.13

~

. ,-,

Fonte: IPEADATA IIPECE-CE I Relatórios da LRF da f-refeitura
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Prefeitura Municipal de Mombaça
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LíQUIDO

2011

LRF. art 4°, § 2°. inciso 111 R$ 1.00-
i 2009 2008 2007PATRIMÔNIO LíQUIDO I % % %I

Patrimônio/Capital I
I - - - - - -

.'

IReservas - - - - - -
!

Resultado Acumulado I (34.134.815,86) 100,00 (896.593,63) 100,00 (289.105,40) 100,00
! I

TI"ITAi I l'l4 "34 1H5 8~\ 100,00 I IOQ~ 1:0'1 ~'1 \ 100,00 (289.105,40) 100,00. '" ."•... i ,.., .• _v'., ""I \""'''"'''·''''''''1'''''' I

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔN!O LíQUIDO
! 2009 % 2008 % 2007 %

Patrimônio/Capital - - - - - -

Reservas - - /( - - - -
Resultado Acumulado - - r. ''l!

- -',-:' ~ -
"'- "

TOFAL - - ~ - - - -
'- .,
('

Fonte: IPEADATA / IPECE - CE / Relatórios da LRF da Prefeitura

~
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Prefeitura Municipal de Mombaça
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2011

.,.
"

Alienacáo de Bens Móveis

Receita de Alienação de Ativos

A!ienação de B.ens imóveis

! I I I
TOTAL ( I ) i - I " - i

DESPESAS
UQUIDAOAS

2009 . 2008 2007
·:.?..·.t#; ....5~-~t.:.f,;,.,t,--;-t..;;~..:.~:?:-:::J:~~i:"'1::~:~Zf·;~.*;A·l:.-~:

-,.... t.~,a:,'"~-!:~~~:!~,:0~t~:;:.::~~·_._.__::~,'r~·"":;;.~~& :-:.~:."
....•. . .,.,.::":;:.,......~:',-~k-r;::::'!~~=..;.:k:i~~..•"'::;...,,;..,:.~~.~~..-:.;-----r:'.~,~.~.-:-:--;...~z;;;".;.:~;-':;$~:,.<;jt '\ •..~..:,,-- .

.••.• -,''"'': .. :{:-._.,'' ." ..•....•. -~.•....• .;.."".~. ···~.·A ...• _ .. -', .,.~;.~ .• ,.':'~-, 'It .~.•'l';.: ...•.-:.. ~.~" v.-' "0

-. ,,- ----- -"-- --,_.-_ .. -----, - " .,,~- ~.-- ,--,.

Investimentos - - -
/ ..;' JInversões Financeiras
,

- -~t-'" ",;.li

Amortizaçêo.Rêfmanciamento da Dívida ~ - -. .,. ,.
DESPESAS FINAKJCEIRAS DO RPPS -; - -

TOTAL (11) - - - I
SALDO FINANCEIRO DO I;XEiRCICIO (11I)= ( I - li) -- - -

\..

Fonte: IPEADATA / IPECE - CE ; Relatórios da LRF da Prefeituraa.....



•••••••••••"'RF, arl 4°, § 2°, inciso IV, alinea "a"

• RECEITAS______ REALIZADAS 2007
"'-_._--,_._._~-"--,-_.,, ••< •• ,•• ~_."-, ---,,--,,------,--1-------+------,

4ECEIT AS CONCORRENTES <I)

••.. ~ec~~a de Contribuições

",~~ssoal Civil

••• _ Pessoal Militar -------.------------------I--------.--+-------4---------.j
•• Outras Contribuições Previdenciárias

•• C?n~IlS;)çãO Previdenciaria entre RGPS e RPPS . . ._. -+-- 1

~~Patr.monlal -------- ..-.----- ..--------~- ..--.---.-.--_t_-----_+--------..ç~:~;:~~:~:;~n;~s(ll) . .__ . ._ -------------+--------1-------1

....----:-:--~----_.
Alienação de Oens,,_._-
Outras Receitas de Capital

Prefeitura Municipal de lVIombaça
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
VI - RECEITAS E DESPESA~; PHEVIDENCIÁRIAS DO RPPS

2011

20Gd
R$ 1,00

.--~,-'_.~._-',-----'---------.-'---~--___1i_"_-~-..;.....--_+_--,----1

.~----'-----.--'---- --..----..-I----------.--_+-.-----t_-------I

.----------.----- ..------- ---...-------+------+--.----1

2009

__ o f-- ..- ..----+_-----___1-------

.---'--...-.-----.-....----"'-.----~-----.-_+------+__-.------I
~,.:..:tr:.:ib::::u,.:.liçc:ãc:0...:F'....:a::.:tr:.:o:.:.n:.:::a::...1d::::o:::....:::l:c::x::::er:.:c~ic:::io::::::s.A_I_1t~_~r_ior~~ . I- .__. +_------j ------I

•••...... _.~ess~~ Civil .--------.- ..--------- ..---------.-.---1--------+------1

___ ~~~al Mllllar . . .__. . ..__. . f..-- .. - ..--.---=--I-.--------+-------

~~!='~5.~-~.!?R'=-'!.I.~r:.~.RA.-~º8ERIl~R....I'02[=--º.ffl,Ç,Il:..(I,V)-._______..__. .__..__--=-_1-_. ._-+ . _

~TROS APOHTES /\0 RPPS (V) ----- ..-I-----------::.....+------+------i
•••• OTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIA~: (VI) '" (I ~ 11+ 11I+ IV~~'!,L._.,~_-l... .__l. l__ •--- ._ DESPESAS PREVIDENCIARIAS 2007 2008 2009
~DMiNi6't~A •.•Ã({~Ê~{jiC~(Vii·);~~~~;J';:'I;!!:ql~Vlh~A~!\~;~:!.~},:~1~r~~}'1~';;:;nr.. í:·f;;Fl~;,~I,,~..:~.:,J: ':~'f~!,:/;,'
_ .. ' ~ . ~q. '- _"\'I . ," ~~~...L:...";' . ...l''':;',:...l..l,.1..~. ·.....,,;,~.....:..-4&-:..-~--'-.....:..-=--4~...:..._---+------t

~pe~5 Correntp.s .----------------I----------I--------I-------j
Despesas de Capital

;_. r"

••••
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Prefeitura Municipal de Mombaça
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRI,t.,S

ANEXO DE METAS FISCAIS
VII- ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNC:i, DE RECEITA

2011

LRF, art 4°, § 12°, inciso V R$ 1,00

SETORJPRO~RAMAJBE RENUNCIA DA RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO
"EFieIARIO rU!oIeO","bUi,'Ç , 2011 t 2012 2013I =' I ]- h"=r J I

I I I I
i I I i
I I i--

I
I -,,-,-~,

I I
I i I I I
I I I
I I II I, I

J J i J

J

i I 1 I

I i

I i ! ! !
I i i I

I i ! I I I
I I I I-------l --
i I I iI I

! - I

,(

I ,
>~ I

~ ')

.';' <.

v '\.

, ,, ,
í í

- - -
!

TOTAL - - -
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Prefeitura Municipal de Mombaça
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ViíI . MARGEM DO:: EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2011

LRF, art 4°, § 1° R$ í ,00

Aumentá Permanente da Receita
--

( - ) Aumento Referente a Transferência Constitucionais -

( - ) Aumento Referente a Transferência do FUNDEF -

Saldo Fina! do Aumento Permanente de Receita ( I ) -
Reduçáo Permanente de Despesa ( ii ) -

Margem Bruta ( !!I ) = ( I + li) --
Saldo Utilizado ( IV ) -

Impacto de Novas DOCe -
Margem Líquida de Expanção de DOCC ( 1II - IV) -

EVE~TO
I
! vAI nR PRFVi~T() 70,1

I,

\. ~
'f

-:f
", .~.

\. \.

,.. ,
"

,,



,I •~ • • •• ",eMlt~ lPL~i~ dfr~ll~Jrrm"dç"lr - - - - - -

jANO DE REFERENCIA 1---'-~2011 1
'IA~N~O~20~1~0~I~A~N~O~2~01~1~1~'~"~-~-~'-~I~'~".~_~_7_'~-J

% VALOR CORRENTE I 15,00% I 16,00%

ANO 2010 ANO 2011 ANO 2012 ANO 2013
JINDICE INRACIONARIO % "o:' 4;35 *4~19' ", 4.18 '4;13
IVALOR CONSTANTE. 0,94 0,90 0,86 ,- 0,83.,

'-

--
/.,.

ANO 2011
PROJEÇAO PIB (Estadual) 61.691.909.850,00

METODOLOG!A DE CÁLCULO - Exemplos:

1 -% Valor Corrente:
1.1 - O percentua! projetado para o valor corrente tem por base o crescimento da receita municipal,
na qual buscou-se extrair a média de arrecadação de exercícios anteriores a preços projetados
para 2010 conforme tendência macroecômica projetada pelo Governo Federal.

2 -Valor constante:
2.1 -Para se achar o valor constante, utilizou-se um índice inflacionário projetada com base no
índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo -IPCA, divulgado pelo IBGE.
2.2 - Para S8 ca'cular de imediato o valer constante, transformamos os percentuais acima
em índices, os quais foram calculados de acordo com as fórmulas demonstradas na 4a Edição
do Manual de elaboração do RREO (Portaria STN n° 4?~!2004)

3 - PROJEÇÃO DO PIS (ESTADUAL):
3.1 - A projeção do PIS estadual tomou por base dados do IPEADADA, atualizado
a preços de ::cje através da expectativa de crescimento.
3.2 - Os percentuais de crescimento do PIB estadual fora", pesquisados no IPECE-CE.

OBS Os campos na cor azul devem ser preenchidos, os demais são calculados, e
qualquer dúvida sobre as informações a serem informadas nos demonstrativos devem ser
tiradas através da 4a Edição do Manual de Elaboração do RREO onde se encontra capítulo
específico sobre os Anexos de Metas Fiscais.

~-

,

ANO 2012
64.282.970.063,70

,

ANO 2013
66:982.854.806,38


